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ILUSTRISSIMO SENHOR PREGOEIRO DA COMISSAO PERMANENTE DE LICITACOES
CPL/DILOG/DITEC/PF, PARA ENCAMINHAMENTO AO EXCELENTISSIMO SENHOR
DIRETOR TECNICO-CIENTIFICO DA POLICIA FEDERAL

Processo Administrativo SEl n. 08201.001321/2025-33
Pregéo Eletrénico SRP n. 272/2026 - DITEC/PF

ULTRAMAR IMPORTAGCAO, pessoa juridica de direito privado, inscrita no
CNPJ sob o n. 81.5671.010/0001-89, com sede na Rodovia Jornalista Manoel
de Menezes, n° 567, Praia Mole, Florianépolis/SC, CEP: 88061-701, licitante
participante do certame em epigrafe, por seus advogados que ao final
subscrevem, vem, respeitosamente, a presenca de Vossa Senhoria, apresentar
MANIFESTACAO CONTRARIA A REVOGACAO DO CERTAME, com
fundamento no art. 71, § 3°, da Lei n° 14.133/2021, sem prejuizo do direito de
recorrer da decisdo que vier a ser proferida na fase de julgamento, pelas
razdes a seguir expostas.

I. CONTEXTUALIZACAO

A Diretoria Técnico-Cientifica da Policia Federal instaurou o Pregéao Eletrénico SRP n°
272/2026 para registrar precos de 320 fones de ouvido profissionais destinados a
andlises técnicas e perceptuais de conteudos audiveis enviados a pericia, ao valor
estimado de R$ 581.905,60, sob o critério de menor preco por item, com sess&o publica
realizada em 11 de setembro de 2026 e participagdo de oito 6rgdos alem do gerenciador.

O objeto foi definido no subitem 1.1 do Termo de Referéncia n° 38/2026 pela finalidade
a que se destina, qual seja o uso pericial em analises técnicas e perceptuais de
conteudos audiveis. O Estudo Técnico Preliminar n°® 18/2026 registrou que a escolha da
solugcdo ancorou-se na linearidade e na neutralidade da resposta sonora "sem
desconsiderar o conforto anatédmico e auditivo necessario ao uso prolongado,
caracteristicas indispensaveis as atividades de pericia em registros de audio".

O subitem 4.2 do Termo de Referéncia indicou quatro modelos como referéncia de
qualidade e eficiéncia esperada, e o subitem 4.2.1 admitiu a oferta de modelo distinto em
termos condicionados.

"4.2.1 As marcas supracitadas foram incluidas como carater de referéncia de
qualidade e eficiéncia esperada para o produto a ser licitado, sendo
autorizado ao licitante utilizar modelo distinto, uma vez que haja comprovacéao
técnica e laboratorial de atendimento dos pré-requisitos técnicos.”
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Encerrada a disputa, a area demandante examinou a proposta classificada em primeiro
lugar, que ofertou modelo estranho a relacao de referéncia, e registrou em Nota Técnica
que a documentacéo apresentada pela licitante consistiu em catalogo do fabricante. Ao
final, a area técnica concluiu pela inaptiddo do produto.

"Neste documento se constatou que o© modelo proposto esta em
conformidade com os paradmetros técnicos especificados no Termo de
Referéncia, porém, demonstrou-se inapto ao uso. Demonstrando que ha
necessidade de readaptacdo da especificacdo técnica do objeto a ser
licitado."

Nos avisos lancados no chat do sistema em 15 e 16 de setembro de 2026, a
Administracdo comunicou que o certame seria revogado por falha na especificagcdo do
Termo de Referéncia e do Estudo Técnico Preliminar. O despacho do Diretor Técnico-
Cientifico adotou a Nota Técnica como razao de decidir, qualificou o quadro como
circunstancia superveniente identificada durante a conducédo do certame, invocou o art.
71, inciso Il, da Lei n°® 14.133/2021, abriu prazo de trés dias Uteis para manifestacéo e
agendou a revogacao para 22 de setembro de 2026, as 10h.

A manifestante nédo questiona, nesta sede, o juizo técnico emitido pela area demandante
quanto a aptiddo do produto ofertado pela primeira colocada. Esse juizo € ato
administrativo dotado de presung¢do de legitimidade e a manifestante o toma como
premissa. O que se demonstra a seguir € que a concluséo juridica extraida desse juizo
esta equivocada, porque o defeito apontado é de uma proposta, e nédo do edital, e a lei
destina a cada um desses defeitos remédio préprio.

Il. O EDITAL JA EXIGIA APTIDAO PARA O USO PERICIAL PROLONGADO

A premissa de que o Termo de Referéncia falhou ndo se sustenta diante do préprio
Termo de Referéncia. O subitem 1.1 ndo descreve um equipamento genérico, mas fones
de ouvido profissionais "com caracteristicas técnicas proprias para uso pericial em
analises técnicas e perceptuais de conteudos audiveis enviados a pericia". A finalidade
integra a especificagéo e vincula tanto a Administragéo quanto os licitantes. O Estudo
Técnico Preliminar reforcou esse recorte ao situar entre os aspectos prioritarios da
solucédo o conforto anatémico e auditivo necessario ao uso prolongado, qualificando-o
como caracteristica indispensavel a atividade pericial.

Um objeto assim definido ndo admite leitura que o reduza a tabela de pardmetros
numéricos do detalhamento técnico. A tabela enumera requisitos minimos, e requisito
minimo ndo é sindnimo de suficiéncia. A proposta que satisfaz cada linha da tabela e
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ainda assim se revela impropria ao uso pericial prolongado descumpre o subitem 1.1 e a
finalidade que o Estudo Técnico Preliminar declarou indispensavel.

O subitem 4.2.1 confirma essa leitura ao condicionar a oferta de modelo estranho a lista
de referéncia a "comprovacéo técnica e laboratorial de atendimento dos pré-requisitos
técnicos". A clausula distribui o 6nus da prova.

Quem oferta modelo de referéncia dispensa demonstracdo adicional. Quem oferta
modelo diverso assume o encargo de comprovar equivaléncia por via técnica e
laboratorial, € ndo por catalogo comercial. O edital, portanto, previu exatamente o
mecanismo de controle cuja auséncia agora se alega.

Se o instrumento convocatorio definiu a finalidade, declarou o conforto em uso
prolongado como indispensavel e exigiu comprovacéao laboratorial de quem se afastasse
dos modelos de referéncia, o que a Nota Técnica descreve néo é insuficiéncia das pecas
de planejamento. E insuficiéncia de uma proposta diante delas.

ll. A CONCLUSAO DA AREA TECNICA CONDUZ A DESCLASSIFICAGAO, NAO
A REVOGACAO

Reconhecida pela area demandante a inaptiddo do produto ofertado pela primeira
colocada, o edital indica o caminho a seguir, e ndo é o da revogacéo. O item 8.7 reproduz
as hipoteses do art. 59 da Lei n® 14.133/2021 e determina a desclassificacédo da proposta
vencedora que ndo obedecer as especificagcdes técnicas contidas no Termo de
Referéncia ou que apresentar desconformidade insanavel com as exigéncias do edital e
de seus anexos. O item 8.11 autoriza expressamente que, para analise do cumprimento
das especificacdes do objeto, seja colhida a manifestacéo escrita do setor requisitante,
que foi precisamente o que ocorreu.

Desclassificada a proposta, o certame prossegue. O subitem 7.23.1 do edital prevé a
negociacdo com os demais licitantes "segundo a ordem de classificacéo inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apds a negociagcdo, for
desclassificado". A licitacéo foi concebida para suportar a rejeicdo de uma proposta sem
se desfazer, e a existéncia dessa cadeia de convocagdo torna a revogacéo
desnecessaria.

A revogacédo submete-se a pressuposto que o caso ndo preenche. O art. 71, inciso Il, da
Lei n® 14.133/2021 autoriza a revogacéo por conveniéncia e oportunidade, e o § 2° do
mesmo artigo a condiciona.

§ 2° O motivo determinante para a revogacao do processo licitatério devera
ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado.
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O despacho qualifica como superveniente a circunsténcia identificada durante a
conducao do certame. O que sobreveio, porém, foi o exame de uma proposta, ato interno
do proprio procedimento e etapa natural de qualquer julgamento. Fato superveniente é
acontecimento externo ao processo licitatério que torna a contratacdo inoportuna ou
inconveniente, como a perda da dotagdo orgcamentaria, a extincado da necessidade ou a
alteracdo da estrutura administrativa. A constatacdo de que uma proposta nao serve é
resultado do julgamento, e resultado do julgamento resolve-se pelas regras do
julgamento.

Ha, ainda, incoeréncia entre o diagnostico e o instrumento escolhido. Os avisos de chat
anunciam "falha na especificacdo do TR e ETP", e falha & vicio. Vicio ndo se corrige por
revogacao, mas por anulacéo, prevista no art. 71, inciso lll, da Lei n° 14.133/2021, que
exige ilegalidade insanavel e impde, pelo § 1°, a indicagdo expressa dos atos viciados. A
Sumula n° 473 do Supremo Tribunal Federal separa os dois institutos, reservando a
anulacdo aos atos eivados de vicios gque os tornam ilegais e a revogacdo aos motivos de
conveniéncia e oportunidade. A Administracdo descreve a hipotese de um instituto e
aplica o regime do outro, quando nenhum dos dois € cabivel diante de um edital higido
e de uma proposta que a propria area técnica reputou inservivel.

A hipotese destes autos ja foi enfrentada pelo Tribunal de Contas da Uni&o. Ao julgar
representacao contra revogacao apoiada em reavaliacdo da propria Administracéo, o
Plenario fixou, no sumario do Acdérdao 955/2011', o seguinte entendimento:

1. A licitacdo somente pode ser revogada por razdes de interesse publico
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado. 2. A alteracédo do
juizo de conveniéncia da Administracéo n&o constitui fato superveniente para
amparar a revogacao da licitagao.

O segundo enunciado descreve o caso concreto. A area demandante nao noticia
acontecimento novo e externo ao procedimento, mas revisdo do juizo que ela mesma
formou ao aprovar o Estudo Técnico Preliminar n° 18/2026 e o Termo de Referéncia n°
38/2026. Alteracédo de juizo de conveniéncia, na diccdo do Tribunal, ndo ampara
revogacao.

O mesmo Plenario, ao apreciar denuncia sobre pregao eletrénico para aquisicdo de
equipamentos, determinou ao érgdo que observasse que “a revogacdo de processo
licitatério deve ser precedida de fato superveniente devidamente comprovado, com
pertinéncia e suficiente adequacdo para justificar a correspondente invalidacéo,
mostrando-se necessaria, ainda, a expressa motivacdo do ato™ O despacho ora

T TCU, Acdrddo 955/2011 - Plenario, Relator: Ministro Raimundo Carreiro, Processo 001.233/2011-4
(Representacéo), sessdo de 13/04/2011, Ata 12/2011 - Plenario. Trecho transcrito do Sumario do Acdérdao.
2 TCU, Acodrdao 3215/2016 - Plenario, Relator: Ministro-Substituto André Luis de Carvalho, Processo
026.851/2016-4 (Denuncia), sesséo de 07/12/2016, Ata 40/2016 - Plenario. Trecho transcrito do item
9.2.1 do Acdrdao.
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impugnado nédo atende a nenhum dos trés requisitos, porque néo identifica o fato, ndo
demonstra sua superveniéncia e néo explicita por que a revisdo das especificacdes
exigiria o desfazimento do certame em vez da rejeicdo da proposta que a motivou.

A Segunda Cémara, em caso no qual a Administracdo revogou pregdo apds constatar
equivoco nas especificagdes do objeto, determinou ao 6rgéo que,

“ao proceder a revogacao dos certames licitatérios, deixe claramente explicita
a motivacdo condutora dessa revogacao, a fim de que nado fique sujeita a
interpretacdes varias dos licitantes quanto aos reais motivos que conduziram
a deciséo de desfazimento”,

e, no mesmo julgado, que

“procure planejar melhor suas licitagdes, de modo a somente langar edital
apos haver certeza quanto as especificacdes dos bens a serem adquiridos em
face das reais necessidades que motivaram a intencao de contrata-los™.

A orientacdo é esclarecedora quanto ao endereco da correcdo. Eventual deficiéncia de
planejamento se resolve no aperfeicoamento das contratacdes futuras, e ndo no
desfazimento do certame em curso.

Os trés precedentes foram firmados sob a vigéncia do art. 49 da Lei n® 8.666/1993. A
exigéncia de fato superveniente devidamente comprovado, contudo, foi reproduzida em
termos idénticos pelo art. 71, § 2°, da Lei n°® 14.133/2021, de modo que a orientagao
permanece integralmente aplicavel.

IV. REVOGAR TODO O CERTAME PARA AFASTAR UMA PROPOSTA E MEDIDA
DESPROPORCIONAL

O alcance do ato projetado ndo guarda relagcdo com o problema que pretende resolver.
A Nota Técnica examinou uma Unica proposta, referente a um Unico item, e a resposta
administrativa atinge todo o registro de precos, com 320 unidades e oito 6rgdos
participes, entre secretarias de seguranca publica e institutos de pericia de diferentes
unidades da Federacgéo, que perdem a ata e retornam ao inicio do ciclo de planejamento.

Todos os atos praticados até aqui sao validos. A publicagéo do edital ndo foi impugnada,
a sessdo transcorreu regularmente, a disputa se encerrou e a ordem de classificagéo

3 TCU, Acdrdso 1711/2010 - Segunda Camara, Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti,
Processo 007.507/2010-0 (Representacéo), sesséo de 20/04/2010, Ata 12/2010 - Segunda Camara.
Trechos transcritos dos itens 9.2.3 e 9.2.1 do Acdrdao.
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esta formada. Desfazer esse conjunto para afastar uma proposta que pode ser afastada
por ato singular contraria o aproveitamento dos atos processuais e desperdica o esforco
administrativo ja consumado.

O art. 20, paragrafo Unico, da Lei de Introducéo as Normas do Direito Brasileiro exige que
a motivagdo demonstre a necessidade e a adequacéo da medida "inclusive em face das
possiveis alternativas'. O despacho ndo cogitou da desclassificacdo, tampouco da
convocacéo dos licitantes remanescentes, embora ambas estejam previstas no edital. O
art. 21, paragrafo Unico, do mesmo diploma veda a imposicdo de 6nus anormais ou
excessivos, e 0 6nus aqui recai sobre licitantes que cumpriram as regras e sobre érgaos
que dependem do registro para atender necessidade que a Administracdo qualificou
como indispensavel as atividades periciais.

Convém somar a esse quadro que a revogagao adiada por meses o atendimento da
demanda, enquanto a desclassificacdo da proposta inservivel permite concluir o certame
com os licitantes remanescentes em prazo de dias.

V. DA RESERVA DE DIREITOS

Esta manifestacdo se limita ao exame da revogacdo anunciada. A manifestante ndo
renuncia, e expressamente reserva, o direito de recorrer da decisdo que vier a ser
proferida na fase de julgamento e na fase de habilitacdo, nos termos do art. 165 da Lei
n° 14.133/2021 e do item 13 do edital, inclusive para questionar a aceitacéo de proposta
que nédo tenha atendido ao subitem 1.1 e ao subitem 4.2.1 do Termo de Referéncia.

Reserva igualmente o direito de impugnar eventual novo edital que venha a ser
publicado, caso a revogagio se consume, e de representar aos orgados de controle
externo.

Requer-se, por fim, que a retomada da fase de julgamento seja precedida de
comunicacédo aos licitantes com antecedéncia suficiente para o exercicio do direito

previsto no subitem 13.3.1 do edital, segundo o qual a intencdo de recorrer deve ser
manifestada imediatamente, sob pena de precluséo.

VI. DOS PEDIDOS

Por todo o exposto, a manifestante requer:
1. a suspensao do ato de revogacao agendado para 22 de setembro de 2026, as

10h, até que esta manifestacédo seja apreciada de forma fundamentada, sob
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pena de esvaziamento do contraditorio assegurado pelo art. 71, § 3°, da Lei n®
14.133/20271;

2. no mérito, que ndo seja revogado o Pregédo Eletrénico SRP n° 272/2026, por
auséncia do fato superveniente exigido pelo art. 71, § 2°, da Lei n° 14.133/2021,
e porqgue o defeito apontado pela drea demandante é de proposta, e ndo das
pecas de planejamento;

3. que, em lugar da revogacao, seja concluida a fase de julgamento com a
aplicacéo do art. 59 da Lei n°® 14.133/2021 e do item 8.7 do edital a proposta
que a area técnica reputou inapta ao uso, prosseguindo-se com a convocagao
dos licitantes remanescentes na ordem de classificacéo, na forma do subitem
7.23.1 do edital;

4. que, de todo modo, seja exigida dos licitantes que ofertaram modelo estranho
a relacdo do subitem 4.2 do Termo de Referéncia a comprovacéo técnica e
laboratorial de atendimento dos pré-requisitos técnicos prevista no subitem
4.2.1, com fixacdo de prazo e de critério objetivo divulgado a todos os
participantes;

5. subsidiariamente, caso mantida a intencédo de revogar, que o ato indique de
modo expresso qual é o fato superveniente e em que data ocorreu, enfrente
individualmente os argumentos desta manifestacdo, aponte as alternativas
cogitadas e as razdes de sua rejeicdo e explicite as consequéncias juridicas e
administrativas da medida, na forma dos arts. 20 e 21 da Lei de Introducé&o as
Normas do Direito Brasileiro;

Pede deferimento.

Florianopolis, SC, 21 de setembro de 2026.

JOEL DE MENEZES NIEBUHR CAUE VECCHIA LUZIA
OAB/SC 12.639 OAB/SC 20.219
GUSTAVO QUINT ARTHUR VALENCA
OAB/SC 50.527 OAB/SC 72.489
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